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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MAH

Nº 70084238757 (Nº CNJ: 0062234-13.2020.8.21.7000)

2020/Cível


embargos de declaração. ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que REORGANIZA O QUADRO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA. CARGOS EM COMISÃO. cHEFIA E ASSESSORAMENTO. Aplicação da tese jurídica prevista no RE n.1.041.210 RG/SP. modulaçao dos efeitos.
A regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público. A exceção são os cargos em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e assessoramento (art. 37, V da Constituição Federal).

Violação do disposto no art. 20, caput, e, parágrafo 4º da Constituição Estadual de parte do art. 34, da Lei Municipal n° 1.502/1991, com a redação dada pela Lei Complementar n° 146/2018, ambas do Município de Flores da Cunha/RS, relativamente aos cargos de (01) Motorista do Prefeito, (32) Chefes de Departamento, (19) Chefes de Divisão, (04) Chefes de Setor e (10) Chefes de Turmas, visto trata-se de cargos de natureza meramente burocrática.
Assegurando a continuidade dos serviços da Administração, bem como a organização do Poder Executivo, que assim melhor poderá fazer a transição dos cargos aqui em discussão, modula-se os efeitos, para que surta efeitos a partir de 90 dias a contar da publicação deste acórdão, conforme art. 27, da Lei n. 9.898/99.
Inexistência de omissão no julgado.

Embargos de Declaração rejeitados.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70084238757 (Nº CNJ: 0062234-13.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE FLORES DA CUNHA 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar s embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de julho de 2020.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA contra acórdão proferido por esta Corte que julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Em suas razões, o embargante sustenta que o acórdão restou omisso, uma vez que não restou claro se a inconstitucionalidade dos dispositivos que criaram os cargos reside na ausência de descrição das atribuições, ou se o provimento em comissão do cargo em si (independentemente de sua atribuição) é inconstitucional, por envolver atividades meramente burocráticas. Requer o acolhimento dos embargos de declaração.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

O recurso não colhe.

Conforme referido no voto condutor, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados na lei de livre nomeação e exoneração e as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Quando do julgamento do RE n. 1.041.210, o Supremo Tribunal Federal fixou as seguintes teses acerca dos requisitos para a criação de cargos em comissão:

Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

(RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019) grifei.

No caso, é evidente que os cargos questionados, estão em desconformidade com os requisitos estipulados na Constituição Federal, bem como não preenchem os requisitos fixados na tese pela Suprema Corte, visto que que não correspondem às atividades de direção, chefia ou assessoramento. Ressalto que se tratam de cargos de natureza meramente burocrática.
Sendo assim, julgo procedente o pedido, reconhecendo a inconstitucionalidade (violação do art. 20, caput e §4º da Constituição Estadual), de parte do art. 34, da Lei Municipal n° 1.502/1991, com redação dada pela Lei Complementar n. 146/2018, ambas do Município de Flores da Cunha/RS, com relação aos cargos de (01) Motorista do Prefeito, (32) Chefes de Departamento, (19) Chefes de Divisão, (04) Chefes de Setor e (10) Chefes de Turmas.
Por fim, proponho a modulação de efeitos desta declaração de inconstitucionalidade, com fulcro no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, para que surta efeitos a partir de 90 dias a contar da publicação deste acórdão, assegurando a continuidade dos serviços da Administração, bem como a organização do Poder Executivo, que assim melhor poderá fazer a transição dos cargos aqui em discussão. 

Toda matéria debatida foi enfrentada pelo julgado que expôs com clareza os motivos da sua conclusão.

Não há omissão no julgado.

Rejeito os embargos de declaração.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084238757, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, rejeitaram os embargos de declaração."
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